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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  10510.724538/2019-25  

ACÓRDÃO 2401-012.650 – 2ª SEÇÃO/4ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 11 de junho de 2026 

RECURSO EMBARGOS 

EMBARGANTE CONSELHEIRO 

INTERESSADO MUNICIPIO DE ARAÇAS E FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2016 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CABIMENTO. 

Quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a 

decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual deveria 

pronunciar-se a turma, bem como, quando o acórdão contiver inexatidões 

materiais devidas a lapso manifesto e os erros de escrita ou de cálculo 

existentes na decisão, é cabível a oposição de embargos para correção, 

mediante a prolação de um novo acórdão. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DÉBITO JÁ PARCELADO POR OCASIÃO DA 

PROLAÇÃO DA DECISÃO DE RECURSO VOLUNTÁRIO. DESISTÊNCIA DO 

RECURSO. NULIDADE DO JULGAMENTO. 

Havendo o contribuinte formalizado adesão a parcelamento do débito 

anteriormente ao julgamento do recurso voluntário, implicando em 

desistência desse recurso, nos termos dos §§ 2º e 3º do artigo 133 do 

RICARF, cabe o acolhimento dos embargos, com efeitos modificativos, para 

fins de não conhecer do recurso voluntário. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os 

Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, para, sanando o vício apontado, não conhecer 

do Recurso Voluntário, em razão da desistência do litígio fiscal, representada pela adesão ao 

parcelamento especial instituído pela Emenda Constitucional nº 136/25. 
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		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, para, sanando o vício apontado, não conhecer do Recurso Voluntário, em razão da desistência do litígio fiscal, representada pela adesão ao parcelamento especial instituído pela Emenda Constitucional nº 136/25.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Elisa Santos Coelho Sarto – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Marcelo de Sousa Sateles – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Marcio Henrique Sales Parada, Elisa Santos Coelho Sarto, Leonardo Nunez Campos, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Embargos de Declaração opostos por esta Conselheira Relatora, em face do Acórdão de nº 2401-012.518 (e-fls. 6844-6868), proferido pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção, em 05/03/2026, assim ementado:
		 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 
		 Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2016 
		 NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. INOCORRÊNCIA.
		 O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
		 TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. DECISÃO VINCULANTE DO STF NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1.072.485. TEMA 985. MODULAÇÃO DOS EFEITOS.
		 O terço constitucional de férias compõe a base de cálculo das contribuições devidas à seguridade social somente a partir da publicação da ata do julgamento do RE 1.072.485 (15/09/2020), ressalvadas as contribuições já pagas e não impugnadas judicialmente até essa mesma data, que não serão devolvidas pela União.
		 CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. SEGURADOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA.
		 Ainda que contratados irregularmente pela administração pública direta, sem concurso público, os servidores são segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social, sujeitando-se o contratante às obrigações previdenciárias decorrente desta relação.
		 OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO. SEGURADO EMPREGADO. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA.
		 É segurado obrigatório da previdência social, na condição de segurado empregado, o servidor da União, Estado, Distrito Federal ou Município, incluídas suas autarquias e fundações, ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.
		 ABONO FUNDEB. HABITUALIDADE. INOCORRÊNCIA.
		 O abono pago sem habitualidade não integra a base de cálculo do salário contribuição, sendo indevida, portanto, a incidência da contribuição previdenciária.
		 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO. NATUREZA REMUNERATÓRIA.
		 Incidem contribuições previdenciárias sobre gratificação de desempenho instituída por lei municipal, paga com habitualidade e condicionada ao desempenho individual dos servidores, ao cumprimento de metas e à efetiva prestação do serviço.
		 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. APROPRIAÇÃO DE RECOLHIMENTOS.
		 O aproveitamento de recolhimentos efetuados em Guia da Previdência Social - GPS depende da inequívoca vinculação aos fatos geradores apurados no lançamento, a qual se dá mediante declaração em GFIP.
		 CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS EM RAZÃO DO GRAU DE INCIDÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA DECORRENTE DOS RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO (GILRAT). ATIVIDADE PREPONDERANTE.
		 A partir da competência 06/2007, com a vigência do Decreto nº 6.042/2007, que alterou o Anexo V do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, a contribuição para o GILRAT passa a ser de 2% para a Administração Pública em geral, conforme CNAE Fiscal 84.11-6-00.
		 
		 A decisão foi registrada nos seguintes termos:
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário para que sejam excluídos da base de cálculo do lançamento os valores pagos a título de terço constitucional de férias e de “Abono Fundeb”.
		 
		 De acordo com o Despacho de Admissibilidade de Embargos (e-fls.6869-6870): 
		 Em sessão de julgamento de 05/03/2026, foi julgado o Recurso Voluntário do presente processo, proferindo-se a decisão consubstanciada no Acórdão de nº 2401-012.518.
		 Em 11/03/2026, houve a solicitação de juntada de petição da Equipe de Órgão do Poder Público da 5ª Região, vinculada à Delegacia da Receita Federal em Salvador, requerendo a devolução do processo (e-fls. 6843). Informa que o sujeito passivo, Município da Araçás, apresentou manifestação formal de desistência do recurso administrativo, com vistas à adesão ao parcelamento especial instituído pela Emenda Constitucional nº 136/2025, nº de processo 12154.754323/2025-17.
		 De acordo com os documentos comprobatórios juntados (e-fls. 6837-6842), o requerimento do parcelamento ocorreu em 10/11/2025, portanto, anterior ao acórdão prolatado.
		 Nos termos do art. 133, parágrafos 2º e 3º do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023: 
		 Art. 133. O recorrente poderá, em qualquer fase processual, desistir do recurso em tramitação.
		 [...]
		 § 2º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso.
		 § 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente. 
		 Esta situação se trata de lapso manifesto, uma vez que a existência desse parcelamento deveria ter sido levada em consideração por ocasião da prolação do acórdão. Os artigos 116 e 117 do RICARF estabelecem que:
		 Art. 116. Cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a Turma.
		 § 1º Os embargos de declaração poderão ser interpostos, mediante petição fundamentada dirigida ao Presidente da Turma, no prazo de cinco dias contado da data da ciência do acórdão:
		 I - por conselheiro do colegiado, inclusive pelo próprio relator;
		 [...]
		 Art. 117. As alegações de inexatidão material devida a lapso manifesto ou de erro de escrita ou de cálculo existentes na decisão, suscitadas pelos legitimados a opor embargos, deverão ser recebidas como embargos, mediante a prolação de um novo acórdão.
		 Dessa forma, formalizo os presentes Embargos e proponho a reinclusão do processo em pauta de julgamento, para prolação de novo acórdão, para considerar o pedido de desistência desde 10/11/2025. 
		 
		 Depreende-se que os embargos foram opostos e acolhidos para pronunciamento acerca do pedido de parcelamento anterior ao julgado. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Elisa Santos Coelho Sarto, Relatora
		 
		 Contra as decisões proferidas pelos colegiados do CARF, nos termos do artigo 115 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634 de 21 de dezembro de 2023, são cabíveis os seguintes recursos:
		 Art. 115. Contra as decisões proferidas pelos colegiados do CARF são cabíveis os seguintes recursos: 
		 I - Embargos de Declaração; e 
		 II - Recurso Especial. 
		 Parágrafo único. Das decisões do CARF não cabe pedido de reconsideração. 
		 
		 No que diz respeito aos Embargos de Declaração e inexatidões materiais devidas a lapso manifesto, assim dispõem os artigos 116 e 117 do referido RICARF: 
		 Art. 116. Cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a Turma. 
		 § 1º Os embargos de declaração poderão ser interpostos, mediante petição fundamentada dirigida ao Presidente da Turma, no prazo de cinco dias contado da data da ciência do acórdão: 
		 I - por conselheiro do colegiado, inclusive pelo próprio relator; 
		 II - pelo contribuinte, responsável ou preposto; 
		 III - pelo Procurador da Fazenda Nacional; 
		 IV - pelos Delegados de Julgamento, nos casos de determinação de retorno dos autos à 1ª instância, por decisão de colegiado do CARF; 
		 V - pelo titular da unidade da administração tributária encarregada da liquidação e execução do acórdão; ou 
		 VI - pelo Presidente da Turma encarregada do cumprimento de acórdão de recurso especial. 
		 (...) 
		 Art. 117. As alegações de inexatidão material devida a lapso manifesto ou de erro de escrita ou de cálculo existentes na decisão, suscitadas pelos legitimados a opor embargos, deverão ser recebidas como embargos, mediante a prolação de um novo acórdão. (...) 
		 
		 No caso dos autos, os Embargos foram admitidos para haver pronunciamento acerca do pedido de parcelamento anterior ao julgado. Para resolução da questão, insta observar o regramento contido nos §§ 2º e 3º do artigo 133 do RICARF, aplicável ao caso: 
		 Art. 133. O recorrente poderá, em qualquer fase processual, desistir do recurso em tramitação. 
		 (...) 
		 § 2º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, importa a desistência do recurso. 
		 § 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente. 
		 
		 Portanto, resta claro que houve a renúncia do direito, não devendo o recurso ser conhecido. 
		 
		 Conclusão
		 Por todo o exposto, voto no sentido de acolher os Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, para, sanando o vício apontado, não conhecer do Recurso Voluntário, em razão da desistência do litígio fiscal, representada pela adesão ao parcelamento especial instituído pela Emenda Constitucional nº 136/25. 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Elisa Santos Coelho Sarto
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Assinado Digitalmente 

Elisa Santos Coelho Sarto – Relatora 

 

Assinado Digitalmente 

Marcelo de Sousa Sateles – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Marcio Henrique Sales 

Parada, Elisa Santos Coelho Sarto, Leonardo Nunez Campos, Marcelo de Sousa Sateles 

(Presidente). 

 
 

RELATÓRIO 

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por esta Conselheira Relatora, em face 

do Acórdão de nº 2401-012.518 (e-fls. 6844-6868), proferido pela 1ª Turma Ordinária da 4ª 

Câmara da 2ª Seção, em 05/03/2026, assim ementado: 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias  

Período de apuração: 01/01/2015 a 31/12/2016  

NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE PERÍCIA. 

INOCORRÊNCIA. 

O indeferimento fundamentado de requerimento de diligência ou perícia não 

configura cerceamento do direito de defesa, sendo facultado ao órgão julgador 

indeferir aquelas que considerar prescindíveis ou impraticáveis. 

TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. DECISÃO VINCULANTE DO STF NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO Nº 1.072.485. TEMA 985. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 

O terço constitucional de férias compõe a base de cálculo das contribuições 

devidas à seguridade social somente a partir da publicação da ata do julgamento 

do RE 1.072.485 (15/09/2020), ressalvadas as contribuições já pagas e não 

impugnadas judicialmente até essa mesma data, que não serão devolvidas pela 

União. 

CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. SEGURADOS DO REGIME GERAL DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA. 

Ainda que contratados irregularmente pela administração pública direta, sem 

concurso público, os servidores são segurados obrigatórios do Regime Geral de 

Previdência Social, sujeitando-se o contratante às obrigações previdenciárias 

decorrente desta relação. 
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OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO. SEGURADO 

EMPREGADO. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA. 

É segurado obrigatório da previdência social, na condição de segurado 

empregado, o servidor da União, Estado, Distrito Federal ou Município, incluídas 

suas autarquias e fundações, ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

ABONO FUNDEB. HABITUALIDADE. INOCORRÊNCIA. 

O abono pago sem habitualidade não integra a base de cálculo do salário 

contribuição, sendo indevida, portanto, a incidência da contribuição 

previdenciária. 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO. NATUREZA 

REMUNERATÓRIA. 

Incidem contribuições previdenciárias sobre gratificação de desempenho 

instituída por lei municipal, paga com habitualidade e condicionada ao 

desempenho individual dos servidores, ao cumprimento de metas e à efetiva 

prestação do serviço. 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. APROPRIAÇÃO DE RECOLHIMENTOS. 

O aproveitamento de recolhimentos efetuados em Guia da Previdência Social - 

GPS depende da inequívoca vinculação aos fatos geradores apurados no 

lançamento, a qual se dá mediante declaração em GFIP. 

CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS EM RAZÃO 

DO GRAU DE INCIDÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA DECORRENTE DOS 

RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO (GILRAT). ATIVIDADE PREPONDERANTE. 

A partir da competência 06/2007, com a vigência do Decreto nº 6.042/2007, que 

alterou o Anexo V do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 

nº 3.048/99, a contribuição para o GILRAT passa a ser de 2% para a Administração 

Pública em geral, conforme CNAE Fiscal 84.11-6-00. 

 

A decisão foi registrada nos seguintes termos: 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a 

preliminar e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso voluntário para que 

sejam excluídos da base de cálculo do lançamento os valores pagos a título de 

terço constitucional de férias e de “Abono Fundeb”. 

 

De acordo com o Despacho de Admissibilidade de Embargos (e-fls.6869-6870):  

Em sessão de julgamento de 05/03/2026, foi julgado o Recurso Voluntário do 

presente processo, proferindo-se a decisão consubstanciada no Acórdão de nº 

2401-012.518. 
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Em 11/03/2026, houve a solicitação de juntada de petição da Equipe de Órgão do 

Poder Público da 5ª Região, vinculada à Delegacia da Receita Federal em Salvador, 

requerendo a devolução do processo (e-fls. 6843). Informa que o sujeito passivo, 

Município da Araçás, apresentou manifestação formal de desistência do recurso 

administrativo, com vistas à adesão ao parcelamento especial instituído pela 

Emenda Constitucional nº 136/2025, nº de processo 12154.754323/2025-17. 

De acordo com os documentos comprobatórios juntados (e-fls. 6837-6842), o 

requerimento do parcelamento ocorreu em 10/11/2025, portanto, anterior ao 

acórdão prolatado. 

Nos termos do art. 133, parágrafos 2º e 3º do Regimento Interno do CARF 

(RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023:  

Art. 133. O recorrente poderá, em qualquer fase processual, desistir do recurso em 

tramitação. 

[...] 

§ 2º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem 

ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo 

contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, 

importa a desistência do recurso. 

§ 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de 

dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao 

direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive na 

hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente.  

Esta situação se trata de lapso manifesto, uma vez que a existência desse 

parcelamento deveria ter sido levada em consideração por ocasião da prolação do 

acórdão. Os artigos 116 e 117 do RICARF estabelecem que: 

Art. 116. Cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, 

omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido 

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a Turma. 

§ 1º Os embargos de declaração poderão ser interpostos, mediante petição 

fundamentada dirigida ao Presidente da Turma, no prazo de cinco dias contado da 

data da ciência do acórdão: 

I - por conselheiro do colegiado, inclusive pelo próprio relator; 

[...] 

Art. 117. As alegações de inexatidão material devida a lapso manifesto ou de erro 

de escrita ou de cálculo existentes na decisão, suscitadas pelos legitimados a opor 

embargos, deverão ser recebidas como embargos, mediante a prolação de um 

novo acórdão. 
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Dessa forma, formalizo os presentes Embargos e proponho a reinclusão do 

processo em pauta de julgamento, para prolação de novo acórdão, para 

considerar o pedido de desistência desde 10/11/2025.  

 

Depreende-se que os embargos foram opostos e acolhidos para pronunciamento 

acerca do pedido de parcelamento anterior ao julgado.  

É o relatório. 
 

VOTO 

Conselheira Elisa Santos Coelho Sarto, Relatora 

 

Contra as decisões proferidas pelos colegiados do CARF, nos termos do artigo 115 

do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634 de 21 de dezembro 

de 2023, são cabíveis os seguintes recursos: 

Art. 115. Contra as decisões proferidas pelos colegiados do CARF são cabíveis os 

seguintes recursos:  

I - Embargos de Declaração; e  

II - Recurso Especial.  

Parágrafo único. Das decisões do CARF não cabe pedido de reconsideração.  

 

No que diz respeito aos Embargos de Declaração e inexatidões materiais devidas a 

lapso manifesto, assim dispõem os artigos 116 e 117 do referido RICARF:  

Art. 116. Cabem embargos de declaração quando o acórdão contiver obscuridade, 

omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos, ou for omitido 

ponto sobre o qual deveria pronunciar-se a Turma.  

§ 1º Os embargos de declaração poderão ser interpostos, mediante petição 

fundamentada dirigida ao Presidente da Turma, no prazo de cinco dias contado da 

data da ciência do acórdão:  

I - por conselheiro do colegiado, inclusive pelo próprio relator;  

II - pelo contribuinte, responsável ou preposto;  

III - pelo Procurador da Fazenda Nacional;  

IV - pelos Delegados de Julgamento, nos casos de determinação de retorno dos 

autos à 1ª instância, por decisão de colegiado do CARF;  
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V - pelo titular da unidade da administração tributária encarregada da liquidação 

e execução do acórdão; ou  

VI - pelo Presidente da Turma encarregada do cumprimento de acórdão de 

recurso especial.  

(...)  

Art. 117. As alegações de inexatidão material devida a lapso manifesto ou de erro 

de escrita ou de cálculo existentes na decisão, suscitadas pelos legitimados a opor 

embargos, deverão ser recebidas como embargos, mediante a prolação de um 

novo acórdão. (...)  

 

No caso dos autos, os Embargos foram admitidos para haver pronunciamento 

acerca do pedido de parcelamento anterior ao julgado. Para resolução da questão, insta observar 

o regramento contido nos §§ 2º e 3º do artigo 133 do RICARF, aplicável ao caso:  

Art. 133. O recorrente poderá, em qualquer fase processual, desistir do recurso 

em tramitação.  

(...)  

§ 2º O pedido de parcelamento, a confissão irretratável de dívida, a extinção sem 

ressalva do débito, por qualquer de suas modalidades, ou a propositura pelo 

contribuinte, contra a Fazenda Nacional, de ação judicial com o mesmo objeto, 

importa a desistência do recurso.  

§ 3º No caso de desistência, pedido de parcelamento, confissão irretratável de 

dívida e de extinção sem ressalva de débito, estará configurada renúncia ao 

direito sobre o qual se funda o recurso interposto pelo sujeito passivo, inclusive 

na hipótese de já ter ocorrido decisão favorável ao recorrente.  

 

Portanto, resta claro que houve a renúncia do direito, não devendo o recurso ser 

conhecido.  

 

Conclusão 

Por todo o exposto, voto no sentido de acolher os Embargos de Declaração, com 

efeitos infringentes, para, sanando o vício apontado, não conhecer do Recurso Voluntário, em 

razão da desistência do litígio fiscal, representada pela adesão ao parcelamento especial instituído 

pela Emenda Constitucional nº 136/25.  

 

Assinado Digitalmente 

Elisa Santos Coelho Sarto 
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